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AGENDA 

REUNIÃO DE TRABALHO SOBRE O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL

2 de fevereiro de 2007

Washington, D.C.

Salão Libertador Simón Bolívar

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”, dispôs a realização de uma reunião de trabalho sobre medidas adequadas para cooperar com o Tribunal Penal Internacional, em seu parágrafo dispositivo 10:

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional. Convidar-se-ão o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais e organizações não-governamentais a que cooperem com esta sessão de trabalho e dela participem.

10h00


Abertura.  Sessão de alto nível




Discurso do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, Embaixador Osmar V. Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à OEA

Apresentação do Escritório de Direito Internacional sobre os antecedentes do tema: Luis Toro U., Oficial Jurídico, Escritório de Direito Internacional
10h30
Relatório das atividades atuais do Tribunal Penal Internacional e da implementação do Estatuto de Roma no plano nacional

Olivia Swaak-Goldman, Conselheira em Cooperação Internacional, Escritório do Procurador do Tribunal Penal Internacional 

Diálogo com os Estados membros e participantes

MEDIDAS ADEQUADAS QUE OS ESTADOS DEVEM TOMAR PARA COOPERAR COM O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL NA INVESTIGAÇÃO, PROCESSO E PUNIÇÃO DOS RESPONSÁVEIS POR CRIMES DE GUERRA, LESA-HUMANIDADE E GENOCÍDIO
11h30 - 13h00
A obrigação de cooperar plenamente com o Tribunal Penal Internacional: desafios enfrentados pelos Estados

Painel:
Senadora Raynell Andreichuck, do Canadá, Convenor of the International Law and Human Rights Programs of the Parliamentarians for Global Action: “O papel dos legisladores na promoção da universalidade do Tribunal Penal Internacional e na implementação do Estatuto de Roma nos sistemas legais nacionais” 

Claudio Troncoso Repetto, Diretor de Assuntos Jurídicos do Ministério das Relações Exteriores do Chile
Oscar Lopéz Goldarecena, perito independente em direitos humanos, Direito Internacional Humanitário e o Estatuto de Roma, Uruguai
14h30 - 15h30
A obrigação de cooperar plenamente com o Tribunal Penal Internacional: desafios enfrentados pelos Estados (continuação)
Painel: 

Olivia Swaak-Goldman, Conselheira em Cooperação Internacional, Escritório do Procurador do Tribunal Penal Internacional 

Eduardo Bertonni, Diretor Executivo da Fundação para o Devido Processo Legal: A informação de segurança nacional e a obrigação de cooperar com o Tribunal Penal Internacional
Liliana López Ortiz, Subdiretora de Direito Internacional da Secretaria de Relações Exteriores, México 

Diálogo com os Estados membros e participantes

15h30 - 16h30
Atuação de organismos/organizações internacionais em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional 

Painel: 
Paulina Vega, Coalizão pelo Tribunal Penal Internacional (CTPI): A cooperação de organismos intergovernamentais com o Tribunal Penal Internacional: uma tarefa que também corresponde à OEA

Anton Camen, Comitê Internacional da Cruz Vermelha , “A aplicação do Estatuto de Roma, com particular referência à repressão dos crimes de guerra”
Diálogo com os Estados membros e participantes

TEMAS RELEVANTES RELACIONADOS COM A MISSÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
16h30 - 17h00 
As vítimas no Estatuto de Roma: recomendações sobre medidas práticas que os Estados podem adotar 
David Donat-Cattin, Diretor, Ação Mundial de Parlamentares

Diálogo com os Estados membros

17h00 – 17h30
O Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional (ratificação –implementação)
Diálogo aberto dos Estados membros
17h30
Encerramento
Discurso do(a) Relator(a) da Reunião de Trabalho
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